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O B J E T I V O S 

Geral 
Levar o aluno a dominar os principais instrumentos jurídicos de proteção do 
ambiente natural e urbano e a refletir sobre as causas das graves falhas na 
aplicação das respectivas normas legais pelos órgãos do Poder Público.  

Específicos 

- Discutir a eficácia dos chamados Novos Direitos em um país “periférico”, 
enfatizando-se a estreita relação entre o uso correto das normas de tutela processual 
dos interesses “difusos” e a realização material do Direito. 
- Levar o aluno a realizar uma “pesquisa de campo”, para levantar dados,  
informações e opiniões entre os integrantes de órgãos administrativos e judiciais , que 
atuam na área ambiental e urbanística, e pessoas atingidas por degradação ambiental 
em Maceió ou outros municípios alagoanos. 

E M E N T A 

Interesses coletivos e difusos, Ministério Público e Ação Civil Pública. Condenação de entes 
públicos. Interligação das vias de responsabilidade por degradação ambiental. Conceito e 
concretização do dano ambiental. Os Planos Diretores e as leis de zoneamento. Função social 
da propriedade urbana. Proteção ambiental e urbanística na Zona Costeira. Saneamento 
básico e ambiental. Meio ambiente, administração urbana e participação popular. 

C O N T E Ú D O   P R O G R A M Á T I C O 

1º bimestre 

- Direitos e interesses transindividuais; o Ministério Público na proteção 
ambiental; os bens protegidos pela ação civil pública; o TAC.  
- Condenação de entes públicos à adoção de medidas de proteção ambiental na 
área ambiental; controle judicial de políticas públicas. 
- As responsabilidades civil (objetiva), administrativa e penal por degradação 
do meio ambiente; pontos de tangência; a nova Lei da Natureza. 
- O dano ambiental (patrimonial e moral): sua concretização e reparação; 
fatores excludentes: a teoria do “risco integral”. 

2º bimestre 

- Função social e ambiental da propriedade urbana; limitação da propriedade privada; 
as Unidades de Conservação. 
- Desenvolvimento urbano e Planos Diretores; a importância do Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/01); legislação local sobre zoneamento urbano; estudo de impacto de 
vizinhança (EIV).  
- Proteção ambiental e urbana na Zona Costeira; a Lei de Gerenciamento Costeiro 



(7.661/88); o caso do litoral-norte de Maceió. 
- Meios de participação popular direta no âmbito da administração pública na 
defesa urbanístico-ambiental; função e funcionamento dos Conselhos. 
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